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1.RELATÓRIO

1.1-HISTÓRICO 

Richard Florentino Barbosa requer a regularização de sua vida escolar, a fim de obter o certificado de conclusão do Ensino Médio, sem o qual não poderá receber o diploma de Graduação em Educação Física, curso que concluiu na Escola de Educação Física – Jundiaí em 1998.

Conforme informações constantes nos autos, a situação do aluno em tela  é a seguinte:

1- no período de agosto de 1982 à julho de 1984, cursou o Ensino Supletivo- Aprendizagem Industrial II, no SENAI, tendo feito jús ao certificado de conclusão para fins de prosseguimento de estudos em nível de 2º Grau, nos termos da Deliberação CEE nº 23/83, Artigo 17, § 5º, vigente à época;

2- no período de 20/10 a 28/10/91, submeteu-se a exames supletivos do ensino médio no Instituto Oliveira Cardoso (comprovante anexo);

3- em janeiro de 1993, prestou vestibular na Escola Superior de Educação Física de Jundiaí, concluindo o curso em 1998 (comprovante anexo);

4- em outubro de 2001, inscreveu-se em concurso público de ingresso para provimento de cargos da classe II de professor titular de ensino fundamental II (Educação Física) e foi aprovado conforme consta no Diário Oficial do município de São Paulo do dia 12-01-2002.

5- ao solicitar o diploma junto a Escola Superior de Educação Física, foi comunicado que a expedição do mesmo dependia do visto confere no diploma de ensino médio.

Diante do exposto, solicita a este Colegiado a expedição de Certificado de conclusão do ensino médio.

1.2 APRECIAÇÃO

1.2.1. Não cabe a este Colegiado emitir certificado de ensino de 2º grau, atual médio, a alunos aprovados em exames supletivos conforme, Artigo 28 da Lei Federal nº 5692/71 e Artigo 21 da Deliberação CEE nº 04/77, vigente à época.

1.2.2. Quanto ao visto confere no certificado de conclusão do ensino médio compete à Diretoria de Ensino a qual a Instituição está jurisdicionada.

1.2.3. A supracitada Instituição não consta do arquivo das escolas autorizadas pela Secretária de Estado da Educação.

1.2.4. Nenhuma Instituição estava autorizada a realizar exames supletivos além da Secretária de Estado da Educação (artigos 2º e 3º da Deliberação CEE nº 04/77).

1.2.5. O Instituto  Oliveira Cardoso caracteriza-se como curso livre e conforme Parecer CLN nº 2053/81 estabeleceu que, não sendo reconhecidas e autorizadas pelo sistema federal e estadual, tais escolas não podem expedir certificados ou diplomas com validade reconhecida em território nacional.

1.2.6. Como se observa, a Escola Superior de Educação Física de Jundiaí incorreu em falha administrativa, pois não respeitou o requisito básico para efetivar a matrícula do  interessado.

1.2.7. A irregularidade da vida escolar do requerente não o impediu  que completasse, com êxito, seu curso universitário em 1998.

1.2.8. A Indicação CEE nº 08/86, contida na Deliberação CEE nº 18/86, que orienta os processos de regularização da vida escolar, aborda os vários sentidos que a recuperação de conteúdos pode assumir na vida do aluno. O item 3.1.3 afirma que pode ocorrer uma “recuperação implícita na situação em que (...) os estudos posteriores do mesmo nível ou em níveis mais elevados, bem como o aprofundamento da formação cultural do ex-aluno, acabam suprindo as carências de seu currículo escolar”.

1.2.9. Destaque-se, nos correntes autos, o tempo decorrido desde a ocorrência da irregularidade até o momento em que se cuida da legalização da vida escolar: cerca de 11 (onze) anos. Esta circunstância encontra abrigo no item 4.3 da mesma Indicação: “É de se considerar que a experiência de vida, a prática profissional ou o aprofundamento da formação cultural do ex-aluno tornam pedagogicamente inconsistente e desnecessária qualquer atividade formal de recuperação específica(...). Não cabe mais fazer alguém, nessa condição, retornar a um processo didático-pedagógico de aprendizagem”.

1.2.10. Mas, além do tempo decorrido, existem requisitos mínimos para que o princípio do decurso de tempo, ou “prescrição aquisitiva”, seja aplicado: a boa fé do aluno e a impraticabilidade de reposição caracterizada pela conclusão do curso(Indicação CEE nº 07/83 e Pareceres CEE nº 434/75, 817/93 e 417/94).

2.CONCLUSÃO

Reconhece-se, a partir do final de 1992, como equivalente ao Ensino Médio, o conjunto de experiências e aprofundamento de formação de Richard Florentino Barbosa, para fins de prosseguimento de estudos em nível superior.

São Paulo, 15 de  maio de 2002

a) Cons. Bahij Amin Aur

                 Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica, adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Arthur Fonseca Filho, Bahij Amin Aur, Marileusa Moreira Fernandes, Mário Vedovello Filho, Neide Cruz, Rute Maria Pozzi Casati e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala de Câmara de Educação Básica, em 29 de maio de 2002.

a) Cons.Arthur Fonseca Filho 

            Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 12 de junho de 2002.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                    Presidente
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